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IMPOSTO PREDIAL

A Secretaria Munici-
pal de Fazenda de Tan-
gará da Serra (Sefaz) ini-
ciará nos próximos dias 
a entrega das guias para 
pagamento do Imposto 
Predial Territorial Urba-
no (IPTU) deste ano nos 
domicílios dos contri-
buintes tangaraenses.

De acordo com a se-
cretária de Fazenda, Val-
nicéia Picoli, o Município 
está realizando as últimas 
checagens para a emissão 
dos carnês, que começam 
a chegar nas residências 
dos contribuintes a partir 
do dia 10 de março. “Va-
mos realizar a entrega já 

no início de março por-
que o vencimento será no 
dia 11 de abril, tanto para 
o pagamento parcelado 
como para a cota única”, 
afirmou a secretária, ao 
destacar que dependendo 
do valor, o pagamento po-
derá ser feito em até nove 
vezes.  

Para este ano, segun-
do Picoli, o município 
está concedendo descon-
to de 10% no imposto 
para pagamento à vista 
(cota única) àquele con-
tribuinte que estiver em 
dia com a regularidade 
fiscal do município.

Já ao contribuinte com 
débitos municipais venci-
dos, o município conce-
derá desconto de 80% dos 
juros e multa para o paga-

mento integral da dívida 
até o dia 31 de março.  “A 
entrega será feita como de 
costume pelos fiscais do 
município, pois infeliz-
mente não temos outra 
forma mais ágil e eficaz 
de executar esse serviço. 
As guias serão entregues 
de porta em porta, com 
exceção dos terrenos bal-
dio, pois neste caso as 
guias ficam no setor de 
tributação na prefeitura 
para que o proprietário 
venha retirar”, relatou.

Vale destacar que além 
da entrega realizada pe-
los fiscais, as guias tam-
bém podem ser emitidas 
pelo próprio cidadão via 
online, através do site da 
Prefeitura – www.tanga-
radaserra.mt.gov.br.
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Nova tarifa de 
ônibus em Cuiabá 
deve ser de R$ 3,60

ISENÇÃO DECRETADAVLT

Secretário diz que 8 vagões 
foram comprados a mais

O reajuste na tarifa 
do transporte público 
municipal de Cuiabá 
deverá se limitar a um 
aumento de 50 centavos 
– 16,1% - em relação aos 
R$ 3,10 cobrados atual-
mente a partir de março. 
Pleiteado pelas empresas 
que operam o sistema de 
ônibus na capital, o au-
mento na tarifa cobrada 
dos usuários chegou a 
ser estimado em 22,5%, 
chegando a R$ 3,80, mas 
a isenção do Imposto so-
bre Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS) 
sobre a aquisição de óleo 
diesel pelas transpor-
tadoras, decretada pelo 
governador Pedro Taques 
(PSDB) na manhã desta 
quarta-feira, 24, conteve 
a variação.

Agora, a Agência Mu-
nicipal de Regulação dos 
Serviços Públicos Dele-
gados de Cuiabá (Arsec), 
que já havia publicado 
estudo prevendo neces-
sidade de reajuste a R$ 
3,80, deve divulgar até 
sexta-feira (26) em cará-
ter oficial o novo valor 
a ser praticado no trans-
porte público munici-
pal a partir do dia 1º de 
março, já levando em 
consideração a isenção 
decretada pelo governo 
estadual.

A isenção do ICMS 
foi reivindicada ao go-
vernador pelo prefeito 
Mauro Mendes (PSB) 
diante da possibilidade 
de aumento de 70 cen-
tavos na tarifa. Previsto 
em estudo apresentado 
pela Arsec, o aumento 
se baseou em planilhas 
de custos das empresas 
transportadoras. 

Oito vagões do Veículo 
Leve sobre Trilhos (VLT), 
cuja obra está parada desde 
2014, teriam sido compra-
das desnecessariamente, 
de acordo com o secretário 
estadual de Projetos Estra-
tégicos, Gustavo Oliveira. 
Para os dois eixos, Aero-
porto Marechal Rondon 
(em Várzea Grande, região 
metropolitana de Cuiabá)-
CPA e Centro de Cuiabá-
Coxipó, serão necessários, 
contando com três vagões 
reserva, 32 vagões e foram 
comprados 40. Ainda não 
há previsão para retomada 
da obra.

“Tem um estudo téc-
nico consistente feito por 
uma das três maiores em-
presas do país conhecedo-
ras do assunto que diz que 
cada trem tem que ter um 
intervalo mínimo de três 
minutos entre um trem 
e outro e, nos 22 km de 
percurso, só dá para dis-

tribuir ou 28 ou 29 trens 
dependendo o modelo 
de operação”, afirmou. O 
dinheiro gasto nessa com-
pra daria para economizar 
cerca de R$ 120 milhões. 

Oliveira disse ainda 
que o estado não tem di-
nheiro para concluir a 
obra do VLT e está sen-
do estudada até mesmo a 
possibilidade de se firmar 
uma parceria com uma 
empresa privada, que 
teria como garantia um 
contrato para explorar o 
sistema de 25 a 30 anos. 
“O estado não tem dinhei-
ro e precisamos estrutu-
rar uma Parceria Público 
Privada (PPP) em que o 
investidor privado colo-
ca esses R$ 500 milhões 
para terminar a obra e tem 
uma concessão de 25, 30 
anos para recuperar esse 
investimento que ele fez”, 
declarou.

Além dessa alternati-
va, o estado tenta anga-
riar recursos ao governo 

>> Renê Dióz
G1 MT

>> G1 MT

Entrega dos carnês começarão a acontecer a partir do dia 10 de março

Caso isenção não fosse concedida, tarifa poderia chegar a R$ 3,80

federal. Para terminar a 
obra, inicialmente orçada 
em R$ 1,4 bilhão, seriam 
necessários cerca de meio 
milhão de reais.

Sobre a data estimada 
de conclusão do projeto, 
o secretário avalia que 
é possível terminar em 
dois anos, no entanto, a 
população teria que ter 

compreensão. “É possível, 
mas o preço disso é ter to-
das as avenidas Fernando 
Corrêa, CPA, Prainha, blo-
queadas o tempo todo”, 
pontuou.

Outra opção é buscar 
recursos junto ao governo 
federal e usar parte dos 
recursos do estado para 
investir na obra. 

Guias para pagamento do IPTU 2016 
serão entregues nos próximos dias


